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SECRETARIAREGIONALDO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS

Aviso

1 - Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro e alínea
d) do n.º 1 do artigo 3.º e alínea a) do n.º 1 do art.º 5.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M de 15 de
Fevereiro, com as adaptações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 Setembro e do n.º 1 do
art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-
-se público que por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 30 de Dezembro de 2003, foi autorizada a
abertura de concurso externo geral de ingresso, com
processo comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no JORAM, para
recrutamento de 2 estagiários da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, do quadro de pessoal do Gabinete do
Secretário Regional, constante do mapa anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2001/M, de 6 de
Julho, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2003/M, de 21 de Fevereiro.

2 - As vagas para a referida categoria encontram-se
descongeladas nos termos da quota fixada para a
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, pelo Despacho Normativo n.º 2/2003
publicado no JORAM, I Série, n.º 53 de 19 de Maio de
2003, da Vice-Presidência do Governo Regional e
Secretaria Regional do Plano e Finanças.

3 - O local de trabalho situa-se no concelho do Funchal.

4 - A remuneração é a correspondente ao índice 315 da
escala salarial do grupo de pessoal técnico superior
constante no anexo ao Decreto-Lei n.º 404-A/99 de 18 de
Dezembro, sem prejuízo do direito de opção pela
remuneração do lugar de origem, passando ao índice
correspondente a Técnico Superior de 2.ª classe, com
provimento definitivo nesta categoria, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública.

5 - O concurso é válido apenas para as referidas vagas e
esgota-se com o preenchimento das mesmas.

6 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente na concepção e desenvolvimento de
projectos, elaboração de pareceres e estudos e
prestação de apoio técnico no âmbito da respectiva
formação e especialidade.

7 - São requisitos de admissão ao concurso:

7.1 - Gerais - Os constantes do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações legalmente

exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou

de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de

funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
das funções e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 - Especiais - possuam licenciatura em Geografia,
com especializações na área do Ambiente e na
área dos Sistemas de Informação Geográfica.

8 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas, nos serviços administrativos do
Gabinete do Secretário Regional, Avenida Arriaga
21-A, Edifício Golden Gate, 4.º andar, no Funchal.

9 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

9.1 - Provas teóricas de conhecimentos gerais,
cujo programa é o constante do título I do
anexo ao Despacho n.º 269-A/2000, de 10 de
Outubro, publicado no JORAM, n.º 217, II
Série, de 13-11-2000:
a) A prova, é oral e tem a duração de 45

minutos;
b) Legislação cujo conhecimento é

necessário para a sua realização:
- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de

Janeiro (estatuto disciplinar)
- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho (recrutamento e selecção
de pessoal)

- Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro (reestruturação
das carreiras do regime geral)

- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, Decreto Regula-
mentar Regional n.º 2/90/M, de
2 de Março, Decreto-Lei n.º
407/91, de 17 de Outubro,
Decreto Legislativo Regional
n.º 9/92/M, de 21 de A b r i l ,
Decreto-Lei n.º 102/96, de 31
de Julho e Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho (consti-
tuição, modificação e extinção
da relação jurídica de emprego
na Administração Pública)

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, Lei n.º 117/99, de
11 de Agosto (regime de
férias, faltas e licenças dos
funcionários e agentes da
Administração Pública)

- Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro, (estatuto
remuneratório)

- Decreto-Lei n.º 420/91, de 29
de Outubro (alterações dos
desenvolvimentos indiciários
de algumas carreiras)

- Decreto-Lei n.º 413/93, de 23
de Dezembro (disciplina dos
conflitos de interesses resul-
tantes do exercício de funções
públicas)

- Lei n.º 49/99, de 22 de Junho
(estatuto do pessoal dirigente)

- Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento
A d m i n i s t r a t i v o ) .

9.2 - Entrevista profissional de selecção, que terá por
fim avaliar, numa relação inter-pessoal e de forma
objectiva e sistemática as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos. Serão factores de
ponderação os seguintes: responsabilidade,
fluência verbal  raciocínio  lógico  e  percepção
crítica,  classificados de 0 a 5 valores cada.
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10 - Aordenação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e é feita de harmonia com a classificação
final, que resultar da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

11 - De harmonia com o disposto no n.º 3 do art.º 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, aplicado à
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M,
de 24 de Agosto, o candidato com deficiência tem
preferência em igualdade de classificação, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

12 - Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela Secção
de Pessoal da Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, dirigido ao Secretário Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais e entregues
pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso, à
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, Avenida Arriaga 21-A, Edifício Golden Gate
4.º Piso, 9004-528 Funchal.

14 - Do requerimento deverão constar necessariamente,
sob pena de exclusão da lista de candidatos
admitidos, os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código
postal, número de telefone).

b) Identificação do concurso, com referência ao
numero e data do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura.

c) Habilitações Académicas.
d) Declaração do candidato sob compromisso

de honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 - Os requerimentos de admissão ao concurso, deverão
ainda ser instruídos dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo das habilitações

académicas.
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo
de serviço efectivo nessa categoria, na carreira e
na função pública, bem como a menção das
classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos
qualitativos e quantitativos.

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em
papel formato A4, onde constem os seguintes
elementos: habilitações profissionais (especiali-
zações, estágios, seminários, acções de forma-
ção, etc.); experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias possuídas
pelos candidatos (com indicação dos respectivos
vínculos, bem como das datas do início e termo
das funções relativamente a cada uma delas); a
indicação dos serviços onde os candidatos têm
exercido funções e a descrição das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem
relevantes, para apreciação do seu mérito.

d) Os candidatos abrangidos pelo n.º 1 do art.º 2 do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
deverão declarar sob compromisso de honra, no
respectivo requerimento de admissão, o
respectivo grau de incapacidade e tipo de
deficiência conforme o previsto no art.º 6 do
referido Decreto-Lei.

16 - É dispensada a apresentação do documento referido
na alínea a) do número anterior desde que os
candidatos declarem no requerimento de admissão
ao concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

17 - Os funcionários ou agentes da Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais, estão dispensados
da apresentação dos documentos solicitados nas alíneas
a) e b) do ponto 15, desde que os mesmos se encontrem
já arquivados nos respectivos processos individuais.

18 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

19 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

20 - Os métodos de avaliação da classificação final do
estagiário são os seguintes:
a) O relatório de estágio a apresentar pelo

estagiário;
b) A classificação de serviço obtida durante o

período de estágio e, se for o caso, os
resultados da formação profissional;

c) Entrevista.

21 - A classificação final do estagiário resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
uma das operações referidas no número anterior.

22 - O estágio tem a duração de um ano, findo o qual, se
o estagiário obtiver classificação final não inferior  a
BOM (14 valores), será provido a título definitivo na
categoria de Técnico Superior de 2.ª classe da
carreira de Técnico Superior, do quadro de pessoal
do Gabinete do Secretário Regional.

23 - O regulamento do estágio consta do Despacho n.º
284/89, de 15 de Novembro, do Secretário Regional
de Agricultura e Pescas, publicado no JORAM, II
Série n.º 204, de 05-12-89.

24 - O júri terá a seguinte composição:

Presidente: 
- Eng.º Óscar Ciríaco Teixeira - A s s e s s o r

Principal. 

Vogais Efectivos: 
- Dr.ª Ana Cristina Silva Martins Monteiro -

Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2,
que substituirá o Presidente nas suas faltas
ou impedimentos;

- Eng.º Hélder Miguel Andrade Pestana -
Especialista de  Informática, Grau 1, Nível 2.

Vogais Suplentes: 
- Eng.º Humberto Marcelo Pestana Caldeira -

Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2;
- Dr. José António Viveiros de Sousa Maciel -

Director de Serviços.

31 de Dezembro de 2003 S - 3II
Número 248



25 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho,  Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro,  Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M, de
15 de Fevereiro, com as adaptações introduzidas pelo
Dec. Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro,  Decreto
Regulamentar Regional n.º 11/2001/M, de 6 de Julho,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2003/M, de 21 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 265/88,
de 28 de Julho, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro aplicado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
aos 30 de Dezembro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

1 - Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro e alínea
d) do n.º 1 do artigo 3.º e alínea a) do n.º 1 do art.º 5.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M de 15 de
Fevereiro, com as adaptações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 Setembro e do n.º 1 do
art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-
se público que por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 30 de Dezembro de 2003, foi autorizada a
abertura de concurso externo geral de ingresso, com
processo comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no JORAM, para
recrutamento de um estagiário da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Saneamento Básico, constante do mapa anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 32/2001/M, de 15
de Novembro, rectificado pela Declaração de
Rectificação n.º 21-F/2001, de 28 de Dezembro.

2 - A vaga para a referida categoria encontra-se
descongelada nos termos da quota fixada para a
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, pelo Despacho Normativo n.º 2/2003.

3 - O local de trabalho situa-se no concelho do Funchal.

4 - A remuneração é a correspondente ao índice 315 da
escala salarial do grupo de pessoal técnico superior
constante no anexo ao Decreto-Lei n.º 404-A/99 de 18 de
Dezembro, sem prejuízo do direito de opção pela
remuneração do lugar de origem, passando ao índice
correspondente a Técnico Superior de 2.ª classe, com
provimento definitivo nesta categoria, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública.

5 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

6 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente na concepção e desenvolvimento de
projectos, elaboração de pareceres e estudos e
prestação de apoio técnico no âmbito da respectiva
formação e especialidade.

7 - São requisitos de admissão ao concurso:

7.1 - Gerais - Os constantes do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações legalmente

exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou

de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de

funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
das funções e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 - Especiais - possuam licenciatura em
Engenharia Civil.

8 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas, nos serviços administrativos da
Direcção Regional de Saneamento Básico, Rua Dr.
Pestana Júnior, n.º 6, no Funchal.

9 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

9.1 - Provas teóricas de conhecimentos gerais,
cujo programa é o constante do título I do
anexo ao Despacho n.º 269-A/2000, de 10 de
Outubro, publicado no JORAM, n.º 217, II
Série, de 13-11-2000:
a) A prova, é oral e tem a duração de 45

minutos;
b) Legislação cujo conhecimento é

necessário para a sua realização:
- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de

Janeiro (estatuto disciplinar)
- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho (recrutamento e selecção
de pessoal)

- Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro (reestruturação
das carreiras do regime geral)

- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, Decreto Regula-
mentar Regional n.º 2/90/M, de
2 de Março, Decreto-Lei n.º
407/91, de 17 de Outubro,
Decreto Legislativo Regional n.º
9/92/M, de 21 de Abril, Decre-
to-Lei n.º 102/96, de 31 de Julho
e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho (constituição, modi-
ficação e extinção da relação
jurídica de emprego na
Administração Pública)

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, Lei n.º 117/99, de 11 de
Agosto (regime de férias, faltas e
licenças dos funcionários e agen-
tes da Administração Pública)

- Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro, (estatuto
remuneratório)

- Decreto-Lei n.º 420/91, de 29
de Outubro (alterações dos
desenvolvimentos indiciários
de algumas carreiras)

- Decreto-Lei n.º 413/93, de 23
de Dezembro (disciplina dos
conflitos de interesses
resultantes do exercício de
funções públicas)

- Lei n.º 49/99, de 22 de Junho
(estatuto do pessoal dirigente)
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- Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro alterado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro (Código do Procedi-
mento A d m i n i s t r a t i v o ) .

9.2 - Entrevista profissional de selecção, que terá
por fim avaliar, numa relação inter-pessoal e
de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.
Serão factores de ponderação os seguintes:
responsabilidade, fluência verbal  raciocínio
lógico  e  percepção  crítica,  classificados de
0 a 5 valores cada.

10 - Aordenação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e é feita de harmonia com a classificação
final, que resultar da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

11 - De harmonia com o disposto no n.º 3 do art.º 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, aplicado à
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M,
de 24 de Agosto, o candidato com deficiência tem
preferência em igualdade de classificação, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

12 - Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pelos
serviços administrativos da Direcção Regional de
Saneamento Básico, dirigido ao Secretário Regional
do Ambiente e dos Recursos Naturais e entregues
pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso
de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, Avenida Arriaga 21-A, Edifício
Golden Gate 4.º Piso, 9004-528 Funchal.

14 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão da lista de candidatos admitidos, os
seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código
postal, número de telefone).

b) Identificação do concurso, com referência ao
numero e data do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura.

c) Habilitações Académicas.
d) Declaração do candidato sob compromisso

de honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 - Os requerimentos de admissão ao concurso, deverão
ainda ser instruídos dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo das habilitações

académicas.
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo
de serviço efectivo nessa categoria, na carreira e
na função pública, bem como a menção das
classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos
qualitativos e quantitativos.

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em
papel formato A4, onde constem os seguintes
elementos: habilitações profissionais (especiali-
zações, estágios, seminários, acções de forma-
ção, etc.); experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias possuídas
pelos candidatos (com indicação dos respectivos
vínculos, bem como das datas do início e termo
das funções relativamente a cada uma delas); a
indicação dos serviços onde os candidatos têm
exercido funções e a descrição das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem
relevantes, para apreciação do seu mérito.

d) Os candidatos abrangidos pelo n.º 1 do art.º 2 do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
deverão declarar sob compromisso de honra, no
respectivo requerimento de admissão, o
respectivo grau de incapacidade e tipo de
deficiência conforme o previsto no art.º 6 do
referido Decreto-Lei.

16 - É dispensada a apresentação do documento referido
na alínea a) do número anterior desde que os
candidatos declarem no requerimento de admissão
ao concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

17 - Os funcionários ou agentes da Direcção Regional de
Saneamento Básico, estão dispensados da apresentação
dos documentos solicitados nas alíneas a) e b) do ponto
15, desde que os mesmos se encontrem já arquivados
nos respectivos processos individuais.

18 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

19 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

20 - Os métodos de avaliação da classificação final do
estagiário são os seguintes:
a) O relatório de estágio a apresentar pelo

estagiário;
b) A classificação de serviço obtida durante o

período de estágio e, se for o caso, os
resultados da formação profissional;

c) Entrevista.

21 - A classificação final do estagiário resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
uma das operações referidas no número anterior.

22 - O estágio tem a duração de um ano, findo o qual, se
o estagiário obtiver classificação final não inferior  a
BOM (14 valores), será provido a título definitivo na
categoria de Técnico Superior de 2.ª classe da
carreira de Técnico Superior, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Saneamento Básico.

23 - O regulamento do estágio consta do Despacho n.º
284/89, de 15 de Novembro, do Secretário Regional
de Agricultura e Pescas, publicado no JORAM, II
Série n.º 204, de 05-12-89.

24 - O júri terá a seguinte composição:

Presidente: 
- Eng.º João José Sales Fernandes Correia -

Director Regional de Saneamento Básico.
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Vogais Efectivos: 
- Eng.º José Canha Rodrigues da Silva -

Director de Serviços, que substituirá o
Presidente nas suas faltas ou impedimentos;

- Dr. José António Marques Rosa - Chefe de
Divisão.

Vogais Suplentes: 
- Eng.º Pedro Sérgio Jardim Teixeira - Chefe

de Divisão;
- Eng.º Ricardo José Gouveia Fernandes -

Director de Serviços.

25 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho,  Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M, de
15 de Fevereiro, com as adaptações introduzidas pelo
Dec. Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro,  Decreto
Regulamentar Regional n.º 11/2001/M, de 6 de Julho,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2003/M, de 21 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 265/88,
de 28 de Julho, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro aplicado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
aos 30 de Dezembro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

DIRECÇÃO REGIONALDE FLORESTAS

Aviso

1 - Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por despacho de
Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais, de 30 de Dezembro de 2003, foi
autorizada a abertura de concurso externo de ingresso pelo
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
(distribuição) deste aviso no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira, para o preenchimento de um lugar
de Técnico Profissional 2.ª classe, da carreira T é c n i c a
Profissional, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Florestas, constante do mapa anexo I ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 11/2002/M, de 24 de Julho.

2 - Avaga para a referida carreira encontra-se descongelada
pela quota fixada pelo Despacho Normativo n.º 2/2003,
publicado no J O R A M, I Série, n.º 53, de 19 de Maio.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

4 - A remuneração será a correspondente ao índice 195
da tabela do regime geral da função pública, sem
prejuízo do direito de opção do vencimento no lugar
de origem, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Regional.

5 -  O local de trabalho situa-se no Concelho do Funchal.

6 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, em “executar trabalhos de apoio técnico
no âmbito das respectivas formações e especialidades”.

7- São requisitos de admissão ao concurso:
a) Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º

do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
b) Especiais: - curso técnico profissional

qualificante de nível III, na área do ambiente
e dos recursos naturais.

8 - A relação de candidatos e da classificação final serão
afixadas na Direcção Regional de Florestas, da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
Estrada Comandante Camacho Freitas, 308 - Jamboto -
S. António - Funchal.

9 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
a)  Prova de conhecimentos gerais - de acordo com

a parte I, do Anexo ao Despacho n.º 296-
-A/2000, de 10 de Outubro da ex-Secretaria
Regional do Plano e da Coordenação, publicado
no JORAM, II Série, n.º 206, de 26 de Outubro,
rectificado no JORAM, II Série, n.º 217, 2.º
Suplemento, de 13 de Novembro de 2000.

b)  Entrevista profissional de selecção.
c)  Avaliação curricular.

10.1 - A prova de conhecimentos gerais é escrita,
com a duração máxima de uma hora e meia,
tem carácter eliminatório e consistirá no
seguinte:
Parte I - conhecimentos e domínio de
português:
- Questionário sobre a interpretação

de um ou vários textos;
- Elaboração de uma composição.
Parte II - conhecimentos de matemática:
- Cálculo de percentagens e de

equações, resolução de problemas
que façam apelo a conhecimentos
gerais de matemática e aritmética de
nível médio.

Parte III - direitos e deveres da função
pública:
- Acesso à função pública;
- Formas de constituição, extinção e

modificação da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

- Regime do direito a férias, faltas e
licenças dos funcionários e agentes;

- Estrutura do Estatuto Remuneratório
do funcionalismo público;

- Instrumentos de mobilidade dos
funcionários e agentes;

- Regime do exercício de funções
públicas: incompatibilidades e
acumulações legalmente permitidas;

Parte IV - deontologia profissional do
funcionário público:
- Deveres gerais dos funcionários e

agentes;
- Responsabilidade disciplinar, designa-

damente os seus pressupostos, limites
e exclusão;

- A deontologia do serviço público e a
protecção dos direitos e interesses
dos cidadãos.

As partes III e IV da prova de conhecimentos
gerais será realizada com base na seguinte
legislação:
- Constituição da República Portuguesa -

artigos 47.º, 50.º e 266.º a 272.º;
- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, adaptado à RAM pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º
2/90/M, de 02 de Março;

- Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, adaptado à RAM pelo
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Decreto Legislativo Regional n.º
9/92/M, de 21 de Abril (altera o Dec.-
Lei n.º 427/89);

- Lei n.º 19/92, de 13 de A g o s t o
(alteração por rectificação do Dec.-Lei
n.º 407/91);

- Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho (altera o Dec.-Lei n.º 427/89);

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
- Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de

Dezembro;
- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
- Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de

Junho, alterado pela Lei n.º 25/98,
de 26 de Maio;

- Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro;

- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
- Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de

Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

10.2 - Aclassificação final expressa na escala de 0 a 20
valores, resultará da média ponderada das
classificações em cada método de selecção, sendo
excluídos os candidatos que na fase eliminatória
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.3  - Os critérios de apreciação e de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 - As candidaturas deverão ser formalizadas durante o
prazo de abertura do concurso, mediante requerimento,
em papel branco de formato A4 ou em modelo próprio
a fornecer pela Direcção Regional de Florestas, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais, e entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, à Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, Avenida Arriaga, Edifício Golden
Gate, 5.º A n d a r, 9000 Funchal.

12 - Do requerimento deverão constar necessariamente,
os seguintes elementos:
a)  Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código
postal e número de telefone);

b)  Identificação do concurso, com referência ao
número e data do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

c)  Habilitações literárias;
d)  Habilitações e qualificações profissionais

(acções de formação/cursos de especialização,
estágios, seminários, etc);

e)  Declaração, sob compromisso de honra, de
que o candidato reúne os requisitos gerais de
provimento em funções públicas;

f)  Quaisquer outros elementos que o
interessado considere relevantes para a

apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13 - Os requerimentos de admissão dos candidatos
deverão ser instruídos com os seguintes documentos:
a)  Certificado ou outro documento idóneo das

habilitações literárias;
b)  Curriculum vitae detalhado, dactilografado em

papel de formato A4, onde constem os seguintes
elementos: habilitações profissionais (especiali-
zações, estágios, seminários, acções de forma-
ção, etc); experiência profissional, nomeada-
mente, as diversas categorias possuídas pelos
candidatos (com indicação dos respectivos
vínculos, bem como das datas do início e termo
das funções relativamente a cada uma delas);
indicação dos serviços onde os candidatos têm
exercido funções e a descrição das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem relevantes
para a apreciação do seu mérito;

c)  Documentos comprovativos das acções de
formação complementar e da respectiva
duração;

d)  Documentos comprovativos dos elementos
que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

14 - A não apresentação do certificado ou de outro
documento idóneo das habilitações literárias
determina a exclusão do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

16 - O júri terá a seguinte composição:

Presidente: 
- Roberto José Abreu Jardim - Chefe de

Divisão do Jardim Botânico.

Vogais efectivos: 
- Maria Gorete Alves Ferro Freitas - Chefe de

Divisão de Promoção e Gestão Florestal;-
que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos;

- Francisco Manuel Fernandes - Assessor.

Vogais suplentes: 
- José Augusto Soares de Sousa Carvalho -

Assessor;
- Berta Correia Alves Costa - T é c n i c o

Superior Principal..

17 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
D.L. n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução n.º 1014/98,
de 6 de Agosto e D. L. 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.º 49/99, de 11 de Junho.

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 30
de Dezembro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,04 cada 15,04;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,47 cada 32,94;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,06 cada 81,18;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,84 cada 115,36;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,92 cada 149,60;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  36,36 cada 218,16.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,24  12,69;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  48,37  24,28;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  58,61  29,23;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68,46  34,23.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 199/2002, de 10 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  2,41 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL
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